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   PREFEITURA MUNICIPAL

DECRETO Nº 605/21 DE 16 DE ABRIL DE 2021

“Regula  os  procedimentos  administrativos  para
efetivo cumprimento da Lei Federal nº 13.465, de 11
de julho de 2017, do Decreto Federal 9.310 de 15 de
março de 2018 e de outros instrumentos normativos
que regulam a Regularização Fundiária de Interesse
Social  –  REURB-S e a Regularização Fundiária de
Interesse  Específico  –  REURB-E  e  dá  outras
providências”.  

 O Prefeito do Município de Itaporã do Tocantins, Estado do
Tocantins, Sr. José Rezende silva, no uso de suas atribuições
que  lhes  confere  a  Constituição  Federal,  Constituição
Estadual e Lei Orgânica Municipal e;

 CONSIDERANDO o direito fundamental a moradia, previsto
no art. 6º, da Constituição Federal, bem como o disposto na
Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho de 2017;

CONSIDERANDO  a  autonomia  municipal  como  ente
federado, respaldada na Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho
de 2017,  a qual  confere institucionalidade dos projetos de
Regularização Fundiária  de  Interesse  Social  –  REURB–S e
Regularização Fundiária de Interesse Específico – REURB-E;

CONSIDERANDO as irregularidades históricas de ocupação
de  expansão  urbana  do  Município,  que  comprometem  os
padrões de desenvolvimento urbano e trazem intranquilidade
às  famílias  moradoras  impossibilitadas  de  promoverem  a
titulação de suas posses;

CONSIDERANDO  que  os  parcelamentos  implantados  no
Município em função do quadro de irregularidade apresentam
diversas desconformidades com elementos que dificultam sua
formalização legal nas diretrizes convencionais;

CONSIDERANDO  que a Lei  Federal  nº 13.465,  de 11 de
julho de 2017 dispõe sobre o desenvolvimento urbano onde as
Regularizações Fundiárias de Interesse Social e de Interesse
Específico assumem papel de destaque estabelecendo fatores
de  excepcionalidade  para  a  regularização  desses  núcleos
informais urbanos;

CONSIDERANDO que as ações de regularização fundiária,
entendida  de  forma  ampla,  buscam  transformar
gradativamente  por  meio  de  cronogramas  de  obras,  a
realidade de nosso Município;

CONSIDERANDO  que  a  existência  de  irregularidades
implica em condição de insegurança permanente, e que, além
de um direito social,  a moradia regular é condição para a
concretização integral de outros direitos constitucionais, em
especial, o patrimônio cultural relativo ao modo de vida da
população,

DECRETA

Art.  1º.  FICA  instituído  o  Programa  de  Regularização
Fundiária  denominado  “LOTE  LEGAL”,  abrangendo  todo
território deste Município, que será realizado nos termos da
Lei  Federal  nº  13.465/2017,  do  Decreto  Federal  nº
9.310/2018  e  das  demais  normas  federais  e  estaduais
aplicáveis.

Art. 2º. A regularização fundiária urbana consiste no conjunto
de medidas jurídicas, urbanísticas, ambientais e sociais que
visam à regularização de áreas irregulares e à titulação de

seus ocupantes, de modo a garantir o direito social à moradia,
o pleno desenvolvimento das funções sociais da propriedade
urbana  e  o  direito  ao  meio  ambiente  ecologicamente
equilibrado.

Art.  3º.  Aplicam-se  à  Regularização  Fundiária  Urbana  –
REURB  no  âmbito  deste  Município,  subsidiariamente,  as
disposições previstas na Lei Federal nº 13.465, de 11 de julho
de 2017,  do Decreto  Federal  nº  9.310/2018 e  demais  leis
federais que tratam da regularização fundiária urbana.

CAPÍTULO I

DAS MODALIDADES

Art. 4º.  A Reurb compreende duas modalidades:

I  -  REURB  DE  INTERESSE  SOCIAL  (REURB-S)  -
regularização  fundiária  aplicável  aos  núcleos  urbanos
informais  ocupados  predominantemente  por  população  de
baixa renda. Serão considerados de baixa renda, para fins de
regularização fundiária de interesse social – REURB-S (art.
13, I, da Lei Federal nº 13.465/2017), a pessoa natural que
atenda as seguintes condições:

Não possua renda familiar mensal superior a 5 (cinco)a.
salários mínimos;

II  -  REURB DE INTERESSE ESPECÍFICO (REURB-E)  -
regularização  fundiária  aplicável  aos  núcleos  urbanos
informais não qualificados na hipótese de que trata o inciso I
deste artigo.

§1º A classificação quanto ao tipo de regularização fundiária,
se de interesse social (REURB-S) ou de interesse especifico
(REURB-E),  será  feita  mediante  análise  de  cada  caso
individualmente, por meio de apresentação de documentação
pessoal do possuidor do imóvel.

§2º  O  Município  promoverá  assistência  aos  beneficiários
considerados  de  baixa  renda  para  esclarecimentos  e
facilitação na preparação da documentação necessária para a
regularização e consequente registro imobiliário.

Art.  5º.  A classificação do interesse visa exclusivamente à
identificação dos responsáveis pela implantação ou adequação
das obras de infraestrutura essencial e ao reconhecimento do
direito à gratuidade das custas e emolumentos notariais  e
registrais em favor daqueles a quem for atribuído o domínio
das unidades imobiliárias regularizadas.

CAPÍTULO II

DO REQUERIMENTO E DA INSTAURAÇÃO
DA REURB

Art. 6º. Poderão requerer a Reurb:

I - o Município diretamente (decisão instauradora de ofício) ou
por meio de entidade da Administração Pública Indireta;

II  -  os  seus  beneficiários,  individual  ou  coletivamente,
diretamente  ou  por  meio  de  cooperativas  habitacionais,
associações de moradores,  fundações,  organizações sociais,
organizações da sociedade civil de interesse público ou outras
associações civis que tenham por finalidade atividades nas
áreas de desenvolvimento urbano ou regularização fundiária
urbana;

III - os proprietários, loteadores ou incorporadores;

IV  -  a  Defensoria  Pública,  em  nome  dos  beneficiários
hipossuficientes; e

Diário Oficial 369/2021 - Prefeitura de Itaporã-TO
Assinado de forma digital por MUNICIPIO DE ITAPORA DO TOCANTINS:02739753000149 - 19.04.2021 12:54:12 - Página 2/8



segunda, 19 de abril de 2021 Prefeitura de Itaporã-TO ANO IV - Edição 369/2021

V - o Ministério Público.

§ 1º Nos casos de parcelamento do solo, conjunto habitacional
ou  condomínio  informal,  empreendido  por  particular,  a
conclusão da Reurb confere direito de regresso àqueles que
suportarem  os  seus  custos  e  obrigações  contra  os
responsáveis pela implantação dos núcleos urbanos informais.

Art. 7º. A Reurb será instaurada por decisão do Município,
por meio de requerimento, por escrito, de um dos legitimados
de que trata esta Lei.

Parágrafo  único.  Na  hipótese  de  indeferimento  do
requerimento  de  instauração  da  Reurb,  a  decisão  do
Município deverá indicar as medidas a serem adotadas, com
vistas  à  reformulação  e  à  reavaliação  do  requerimento,
quando for o caso.

Art. 8º. Compete ao Município:

I - classificar, caso a caso, as modalidades da Reurb;

II - processar, analisar e aprovar os projetos de regularização
fundiária, e;

III - eitir a CRF

Art. 9º. Instaurada a Reurb, o município procederá com as
condutas descritas no art. 31 e seguintes da lei 13.465/2017 e
art. 24 do decreto 9.310/2018.

CAPÍTULO III

D A S  F A S E S  E  D O  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVOArt. 10. A Reurb obedecerá às seguintes
fases:

I - requerimento dos legitimados;

II - processamento administrativo do requerimento, no qual
será  conferido  prazo  para  manifestação  dos  titulares  de
direitos reais sobre o imóvel e dos confrontantes;

III - elaboração do projeto de regularização fundiária;

IV - saneamento do processo administrativo;

V - decisão da autoridade competente, mediante ato formal,
ao qual se dará publicidade;

VI - expedição da CRF pelo Município; e

VII - registro da CRF e do projeto de regularização fundiária
aprovado perante o oficial do cartório de registro de imóveis
em que se situe a unidade imobiliária com destinação urbana
regularizada.

Parágrafo  único.  Não  impedirá  a  Reurb,  na  forma
estabelecida  nesta  Lei,  a  inexistência  de  lei  municipal
específica que trate de medidas ou posturas de interesse local
aplicáveis a projetos de regularização fundiária urbana.

CAPÍTULO IV

DO PROJETO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA

Art.  11.  O  projeto  de  regularização  fundiária  conterá,  no
mínimo:

I  -  levantamento  planialtimétrico  e  cadastral,  com
georreferenciamento, subscrito por profissional competente,
acompanhado  de  Anotação  de  Responsabilidade  Técnica
(ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), que
demonstrará as unidades, as construções, o sistema viário, as

áreas  públicas,  os  acidentes  geográficos  e  os  demais
elementos caracterizadores do núcleo a ser regularizado;

II  -  planta  do  perímetro  do  núcleo  urbano  informal  com
demonstração  das  matrículas  ou  transcrições  atingidas,
quando for possível;

III -  estudo preliminar das desconformidades e da situação
jurídica, urbanística e ambiental;

IV - projeto urbanístico;

V - memoriais descritivos;

VI  -  proposta  de  soluções  para  questões  ambientais,
urbanísticas e de reassentamento dos ocupantes, quando for o
caso;

VII - estudo técnico para situação de risco, quando for o caso;

VIII - estudo técnico ambiental, para os fins previstos nesta
Lei, quando for o caso;

IX - cronograma físico de serviços e implantação de obras de
infraestrutura  essencial,  compensações  urbanísticas,
ambientais e outras, quando houver, definidas por ocasião da
aprovação do projeto de regularização fundiária; e

X - termo de compromisso a ser assinado pelos responsáveis,
públicos ou privados, pelo cumprimento do cronograma físico
definido no inciso IX deste artigo.

Parágrafo  único.  O  projeto  de  regularização  fundiária
deverá considerar as características da ocupação e da área
ocupada para definir  parâmetros urbanísticos e ambientais
específicos, além de identificar os lotes, as vias de circulação
e as áreas destinadas a uso público, quando for o caso.

Art.  12.  O  projeto  urbanístico  de  regularização  fundiária
deverá conter, no mínimo, indicação:

I  -  das  áreas  ocupadas,  do  sistema viário  e  das  unidades
imobiliárias, existentes ou projetadas;

II  -  das  unidades  imobiliárias  a  serem regularizadas,  suas
características,  área,  confrontações,  localização,  nome  do
logradouro e número de sua designação cadastral, se houver;

III - quando for o caso, das quadras e suas subdivisões em
lotes ou as frações ideais vinculadas à unidade regularizada;

IV  -  dos  logradouros,  espaços  livres,  áreas  destinadas  a
edifícios  públicos  e  outros  equipamentos  urbanos,  quando
houver;

V - de eventuais áreas já usucapidas;

VI  -  das  medidas  de  adequação  para  correção  das
desconformidades, quando necessárias;

VII - das medidas de adequação da mobilidade, acessibilidade,
infraestrutura e relocação de edificações, quando necessárias;

VIII  -  das  obras  de  infraestrutura  essencial,  quando
necessárias;

IX - de outros requisitos que sejam definidos pelo Município.

§  1º  Para  fins  desta  Lei,  considera-se  infraestrutura
essencial os seguintes equipamentos:

I  -  sistema de abastecimento de água potável,  coletivo ou
individual;

II - sistema de coleta e tratamento do esgotamento sanitário,
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coletivo ou individual;

III - rede de energia elétrica domiciliar;

IV - soluções de drenagem, quando necessário; e

V - outros equipamentos a serem definidos pelos Municípios
em função das necessidades locais e características regionais.

§ 2º As obras de implantação de infraestrutura essencial, de
equipamentos comunitários e de melhoria habitacional, bem
como sua manutenção, podem ser realizadas antes, durante
ou após a conclusão da Reurb

§ 3º A planta e o memorial descritivo deverão ser assinados
por  profissional  legalmente  habilitado,  dispensada  a
apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou
de Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) no Conselho
de  Arquitetura  e  Urbanismo (CAU),  quando o  responsável
técnico for servidor ou empregado público.

Art.  13. Na Reurb-S, caberá ao poder público competente,
diretamente ou por meio da administração pública indireta,
implementar  a  infraestrutura  essencial,  os  equipamentos
comunitários  e  as  melhorias  habitacionais  previstos  nos
projetos de regularização, assim como arcar com os ônus de
sua manutenção.

Art.  14.  Na  Reurb-E,  o  Distrito  Federal  ou  os  Municípios
deverão definir,  por ocasião da aprovação dos projetos de
regularização fundiária, nos limites da legislação de regência,
os responsáveis pela:

I - implantação dos sistemas viários;

II  -  implantação  da  infraestrutura  essencial  e  dos
equipamentos públicos ou comunitários, quando for o caso; e

III - implementação das medidas de mitigação e compensação
urbanística e ambiental, e dos estudos técnicos, quando for o
caso.

§1º As responsabilidades de que trata o caput deste artigo
poderão ser atribuídas aos beneficiários da Reurb-E.

§2º Os responsáveis pela adoção de medidas de mitigação e
compensação urbanística e ambiental deverão celebrar termo
de  compromisso  com  as  autoridades  competentes  como
condição de aprovação da Reurb-E.

Art. 15. Para que seja aprovada a Reurb de núcleos urbanos
informais, ou de parcela deles, situados em áreas de riscos
geotécnicos, de inundações ou de outros riscos especificados
em lei,  estudos  técnicos  deverão  ser  realizados,  a  fim de
examinar a possibilidade de eliminação, de correção ou de
administração de riscos na parcela por eles afetada.

§1º  Na  hipótese  do  caput  deste  artigo,  é  condição
indispensável  à  aprovação  da  Reurb  a  implantação  das
medidas indicadas nos estudos técnicos realizados.

§2º  Na  Reurb-S  que  envolva  áreas  de  riscos  que  não
comportem  eliminação,  correção  ou  administração,  os
Municípios deverão proceder à realocação dos ocupantes do
núcleo urbano informal a ser regularizado.

CAPÍTULO IV

DOS INSTRUMENTOS DE TITULAÇÃO

Art.  16.Os  seguintes  institutos  jurídicos  poderão  ser
empregados  no  âmbito  da  Reurb,  sem prejuízo  de  outros

considerados adequados:

I  -  a  legitimação  fundiária  e  a  legitimação  de  posse,  nos
termos da Lei nº 13.465, de 2017, e deste Decreto;

II - o usucapião, nos termos do art. 1.238 ao art. 1.244 da Lei
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, do art.
9º ao art. 14 da Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001, e
do art. 216-A da Lei nº 6.015, de 1973;

III - a desapropriação em favor dos possuidores, nos termos
dos § 4º e § 5º do art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 2002 -
Código Civil;

IV - a arrecadação de bem vago, nos termos do art. 1.276 da
Lei nº 10.406, de 2002 - Código Civil;

V - o consórcio imobiliário, nos termos do art. 46 da Lei nº
10.257, de 2001;

VI  -  a  desapropriação  por  interesse  social,  nos  termos
do inciso IV do caput do art. 2º da Lei nº 4.132, de 10 de
setembro de 1962;

VII - o direito de preempção, nos termos do inciso I do caput
do art. 26 da Lei nº 10.257, de 2001;

VIII  -  a  transferência  do  direito  de  construir,  nos  termos
do inciso III do caput do art. 35 da Lei nº 10.257, de 2001;

IX - a requisição, em caso de perigo público iminente, nos
termos do § 3º do art.  1.228 da Lei nº 10.406, de 2002 -
Código Civil;

X  -  a  intervenção  do  Poder  Público  em  parcelamento
clandestino ou irregular,  nos termos do art.  40 da Lei  nº
6.766, de 19 de dezembro de 1979;

XI  -  a  alienação  de  imóvel  pela  administração  pública
diretamente para o seu detentor, nos termos da alínea “f” do
inciso I do caput do art. 17 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993;

XII - a concessão de uso especial para fins de moradia;

XIII - a concessão de direito real de uso;

XIV - a doação;

XV - a compra e venda;

XVI - o condomínio de lotes a que se refere o Capítulo VII;

XVII - o loteamento de acesso controlado a que se refere o art.
78 da Lei nº 13.465, de 2017; e

XVIII  -  o  condomínio  urbano  simples  a  que  se  refere  o
Capítulo IX.

Parágrafo único. Na Reurb, poderão ser utilizados mais de
um dos instrumentos previstos neste artigo.

CAPÍTULO VII

DA LEGITIMAÇÃO FUNDIÁRIA

Art. 17. A legitimação fundiária constitui forma originária de
aquisição do direito real de propriedade conferido por ato do
Poder Público, exclusivamente no âmbito da Reurb, àquele
que detiver em área pública ou possuir em área privada, como
sua, unidade imobiliária com destinação urbana, integrante
de núcleo urbano informal consolidado existente em 22 de
dezembro de 2016. (Redação dada pelo Decreto nº 9.597,
de 2018)
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§  1º  Apenas  na  Reurb-S,  a  legitimação  fundiária  será
concedida ao beneficiário desde que atendidas as seguintes
condições:

I  -  não  ser  o  beneficiário  concessionário,  foreiro  ou
proprietário de imóvel urbano ou rural;

II  -  não  ter  sido  o  beneficiário  contemplado  com  por
legitimação de posse ou fundiária de imóvel urbano com a
mesma  finalidade,  ainda  que  situado  em  núcleo  urbano
distinto; e

III - quanto a imóvel urbano com finalidade não residencial,
ser reconhecido, pelo Poder Público, o interesse público de
sua ocupação.

§  2º  Por meio da legitimação fundiária,  em quaisquer das
modalidades  da  Reurb,  o  ocupante  adquire  a  unidade
imobiliária com destinação urbana livre e desembaraçada de
quaisquer  ônus,  direitos  reais,  gravames  ou  inscrições,
eventualmente existentes em sua matrícula ou transcrição de
origem,  exceto  quando  disserem  respeito  ao  próprio
beneficiário.

§  3º  As  inscrições,  as  indisponibilidades  e  os  gravames
existentes  no  registro  da  área  maior  originária  serão
transportados para as matrículas das unidades imobiliárias
que não houverem sido adquiridas por legitimação fundiária.

§4º Na Reurb-S de imóveis públicos, a União, os Estados, o
Distrito  Federal  e  os  Municípios  e  as  suas  entidades
vinculadas, quando titulares do domínio, ficam autorizados a
reconhecer o direito de propriedade aos ocupantes do núcleo
urbano  informal  regularizado  por  meio  da  legitimação
fundiária.

§5º Na legitimação fundiária, o Poder Público encaminhará ao
cartório  de registro  de imóveis,  para  registro  imediato  da
aquisição de propriedade, a CRF, dispensados a apresentação
de  título  individualizado  e  as  cópias  da  documentação
referente  à  qualificação  do  beneficiário,  o  projeto  de
regularização fundiária aprovado, a listagem dos ocupantes e
a sua devida qualificação e a identificação das áreas que estes
ocupam.

§6º Para fins do disposto no §5º, a CRF será acompanhada
exclusivamente  pelo  projeto  de  regularização  fundiária
aprovado, a listagem dos ocupantes, com a sua qualificação, e
a identificação das áreas ocupadas.

§7º O Poder Público poderá atribuir domínio adquirido por
legitimação fundiária aos ocupantes que não tenham constado
da listagem inicial, por meio de cadastramento complementar,
sem prejuízo dos direitos de quem tenha constado da listagem
inicial.

§8º O procedimento previsto neste artigo poderá ser aplicado
no todo ou em parte do núcleo urbano informal e as unidades
que não tenham sido regularizadas por meio da legitimação
fundiária  poderão  ser  regularizadas  por  meio  de  outro
instrumento previsto em lei.

Art. 18. Nos casos de regularização fundiária urbana previstos
na Lei  nº  11.952,  de 2009 ,  os  Municípios  e  o  Distrito
Federal poderão utilizar a legitimação fundiária e os demais
instrumentos previstos na Lei nº 13.465, de 2017 ,  para
conferir propriedade aos ocupantes.

Parágrafo único.  Na hipótese a que se refere o caput,  o
órgão  público  municipal  ou  distrital  responsável  deverá
promover  a  Reurb  nos  termos  estabelecidos  na  Lei  nº
13.465, de 2017 , e neste Decreto.

CAPÍTULO VIII

DA REURB INOMINADA

Art. 19. As glebas parceladas para fins urbanos anteriormente
a  19  de  dezembro  de  1979,  que  não  possuírem registro,
poderão ter a sua situação jurídica regularizada mediante o
registro  do  parcelamento,  desde  que  esteja  implantado  e
integrado  à  cidade,  podendo,  para  tanto,  utilizar-se  dos
instrumentos previstos nesta Lei.

§ 1º O interessado requererá ao oficial do cartório de registro
de imóveis a efetivação do registro do parcelamento, munido
dos seguintes documentos:

I - planta da área em regularização assinada pelo interessado
responsável pela regularização e por profissional legalmente
habilitado,  acompanhada da  Anotação de  Responsabilidade
Técnica  (ART)  no  Conselho  Regional  de  Engenharia  e
Agronomia  (CREA)  ou  de  Registro  de  Responsabilidade
Técnica  (RRT)  no  Conselho  de  Arquitetura  e  Urbanismo
(CAU), contendo o perímetro da área a ser regularizada e as
subdivisões  das  quadras,  lotes  e  áreas  públicas,  com  as
dimensões e numeração dos lotes, logradouros, espaços livres
e  outras  áreas  com  destinação  específica,  se  for  o  caso,
dispensada a ART ou o RRT quando o responsável técnico for
servidor ou empregado público;

II - descrição técnica do perímetro da área a ser regularizada,
dos lotes, das áreas públicas e de outras áreas com destinação
específica, quando for o caso;

III  -  documento expedido pelo  Município,  atestando que o
parcelamento foi  implantado antes  de 19 de dezembro de
1979 e que está integrado à cidade.

§ 2º A apresentação da documentação prevista no § 1º deste
artigo dispensa a apresentação do projeto de regularização
fundiária,  de  estudo  técnico  ambiental,  de  CRF  ou  de
quaisquer  outras  manifestações,  aprovações,  licenças  ou
alvarás emitidos pelos órgãos públicos.

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20 Caberá ao requerente providenciar os documentos e
vias adicionais que sejam solicitadas pelo oficial do cartório
de registro de imóveis, para o registro da Reurb.

Art. 21. Revogam-se as disposições em contrário.

Art.  22.  Este  Decreto  entra  em  vigor  na  data  de  sua
publicação.

Publique-se

Registre-se e

Cumpra-se

Gabinete do prefeito municipal de Itaporã do Tocantins,
Estado do Tocantins, aos 16 dias do mês de abril de 2021.

 

JOSÉ REZENDE SILVA

Prefeito Municipal
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DECRETO Nº. 606/2021 DE 19 DE ABRIL DE 2021.

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DOS MEMBROS DO
CONSELHO MUNICIPAL DE ACOMPANHAMENTO E
CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO –
CONSELHO DO FUNDEB E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Itaporã do Tocantins, Estado do
Tocantins, no uso de suas atribuições que lhe confere a
Constituição Federal, Constituição Estadual e Lei Orgânica
Municipal e:

CONSIDERANDO, os dispositivos da Lei Federal nº 14.113,
de 25 de dezembro de 2020 que trata no seu artigo 34, da
criação do Conselho Municipal de Acompanhamento e
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Básico e de Valorização dos Profissionais da
Educação – Conselho de FUNDEB e estabeleceu sua
composição, forma de nomeação e funcionamento;

DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeados os seguintes membros para compor
o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino
Básico e de Valorização dos Profissionais da Educação –
Conselho de FUNDEB:

A) REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL:

JÉSSICA DA SILVA ANDRADE – TITULAR

PAULA APARECIDA DE JESUS- SUPLENTE

B) REPRESENTANTES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO OU ÓRGÃO EQUIVALENTE:

JOCELMA DE JESUS SILVA FERREIRA – TITULAR

DIVINA FÉLIX MACIEL GOMES – SUPLENTE

C) REPRESENTANTES DOS PROFESSORES DA
EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA:

 VANDERLÉIA COSTA RIBEIRO LIMA – TITULAR

 MÁRCIA FERREIRA DA SILVA MILHOMEM – SUPLENTE

D) REPRESENTANTES DOS DIRETORES DAS ESCOLAS
BÁSICAS PÚBLICAS:

ROSA HELENA PEREIRA DA SILVA – TITULAR

MAGNA CAPONI GOMES – SUPLENTE

E) REPRESENTANTES DOS SERVIDORES TÉCNICO –
ADMINISTRATIVOS DAS ESCOLAS BÁSICAS PÚBLICAS:

VALCILENE RODRIGUES DOS SANTOS – TITULAR

JOSÉLIA LEAL MOREIRA – SUPLENTE

F) REPRESENTANTES DOS PAIS DE ALUNOS DA
EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA:

ALESSANDRO SILVA – TITULAR

LUCIVÂNIA ALVES DA SILVA – SUPLENTE

DIEGO GOMES DE OLIVEIRA – TITULAR

KÁTIA FRANÇA MIRANDA – SUPLENTE

G) REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA
EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA

INDICADO PELA ENTIDADE DE ESTUDANTES
SECUNDARISTAS

JOÃO PEDRO DE JESUS SILVA – TITULAR

EDUARDA ARLINDO FURTADO – SUPLENTE

H) REPRESENTANTES DOS ESTUDANTES DA
EDUCAÇÃO BÁSICA PÚBLICA

LOUCIVALDO ALENCAR DOS SANTOS – TITULAR

GILDAZIA LOPES ARAÚJO – SUPLENTE

I) REPRESENTANTES DO RESPECTIVO CONSELHO
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO (CME):

MARIA DE JESUS PEREIRA VITO RIBEIRO – TITULAR

MARIA LUIZA DA SILVA – SUPLENTE

J) REPRESENTANTES DO CONSELHO TUTELAR A QUE
SE REFERE A LEI Nº 8. 069, DE 13 DE JULHO DE 1990,
INDICADO POR SEUS PARES:

ANÍSIO BEZERRA MACHADO – TITULAR

SILVIA APARECIDA DOS SANTOS CABRAL –
SUPLENTE

ART. 2º O mandato dos membros do CACS-FUNDEB
será de 4 (quatro) anos, vedada a recondução para o
próximo mandato.

ART. 3º O Conselho Municipal de Acompanhamento e
Controle Social do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Básico e de Valorização
dos Profissionais da Educação – Conselho de FUNDEB
se reunirá no mínimo trimestralmente ou por
convocação de seu Presidente.

ART. 4º Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogado o Decreto nº 603/2021 de 29 de
março de 2021.

Publique-se

Registre-se e

Cumpra-se

Gabinete do prefeito municipal de Itaporã do Tocantins,
Estado do Tocantins, aos 19 dias de abril de 2021.

 

JOSÉ REZENDE SILVA

Prefeito Municipal

DECRETO Nº. 607/2021 DE 19 DE ABRIL DE 2021.

DISPÕE  SOBRE  NOMEAÇÃO  DOS  DIRIGENTES  DO
CONSELHO  MUNICIPAL  DE  ACOMPANHAMENTO  E
CONTROLE SOCIAL DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E
DESENVOLVIMENTO  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA  E  DE
VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO –
C O N S E L H O  D O  F U N D E B  E  D Á  O U T R A S
PROVIDÊNCIAS .
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O  Prefeito  Municipal  de  Itaporã  do  Tocantins,  Estado  do
Tocantins,  no  uso  de  suas  atribuições  que  lhe  confere  a
Constituição Federal,  Constituição Estadual e Lei Orgânica
Municipal e:

CONSIDERANDO, os dispositivos da Lei Federal nº 14.113,
de 25 de dezembro de 2020 que trata no seu artigo 34, da
criação  do  Conselho  Municipal  de  Acompanhamento  e
Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento
do  Ensino  Básico  e  de  Valorização  dos  Profissionais  da
Educação  –  Conselho  de  FUNDEB  e  estabeleceu  sua
composição, forma de nomeação e funcionamento;

DECRETA:

Art. 1º Ficam nomeado os seguintes dirigentes para compor o
Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e
de Valorização dos Profissionais da Educação – Conselho de
FUNDEB:

PRESIDENTE: VANDERLÉIA COSTA RIBEIRO LIMAI.
VICE-PRESIDENTE:  ROSA  HELENA  PEREIRA  DAII.
SILVA

ART. 2º  a demais norma desde Decreto acompanha a Lei
Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, Lei Municipal
nº 149/2021 de 14 de abril de 2021 e Decreto municipal nº
606/2021 de 19 de abril de 2021.  

ART.  3º  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua
publicação, revogadas disposições ao contrário.

Publique-se

Registre-se e

Cumpra-se

Gabinete  do  prefeito  municipal  de  Itaporã  do  Tocantins,
Estado do Tocantins, aos 19 dias de abril de 2021.

 

JOSÉ REZENDE SILVA

Prefeito Municipal

   SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL EDUCAÇÃO DE ITAPORÃ DO
TOCANTINS

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DO CONTRATO

PROCESSO Nº 348/2021

CONTRATO N° 034/2021

CONTRATANTE: FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
ITAPORÃ DO TOCANTINS-TO

CNPJ: 30.801.077/0001-21

CONTRATADA:  INSTITUTO  TOCANTINENSE  DE
APRENDIZAGEM  E  ESTUDOS  ESPECIALIZOS  EM
TRÂNSITO  –  LTDA  -  ITASET

CNPJ nº: 06.341.617/0001-45

OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Contratação

de Pessoa Jurídica para Prestação de Serviços Especializados
em Trânsito LTDA – ITASET para ministrar capacitação para
os  motoristas  do  transporte  escolar  para  atender  à
necessidade  do  Fundo  Municipal  Educação  de  Itaporã  do
Tocantins.

VALOR  TOTAL  DE:  R$  2 .450 ,00  (DOIS  MIL  E
QUATROCENTOS  E  CINQUENTA  REAIS)

FUNDAMENTO LEGAL: Fundamentada no art. 13 e inciso
VI e no art. 25 inciso II da Lei Federal nº 8.666, de 21 de
junho de 1993.

DOTAÇÃO: 07.25.12.122.0037.2.109

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39

FONTE: 20

FICHA: 00099

R E C U R S O :  P R O G R A M A  M A N U T E N Ç Ã O  D E
DESENVOLVIMENTO  DA  EDUCAÇÃO  (MDE)  

DATA DO CONTRATO: 13/04/2021

Ordenador de Despesa:  Cleides Maria Pereira Milhomem
Fernandes

Itaporã do Tocantins -TO, 13 de abril de 2021.

 

CLEIDES MARIA PEREIRA MILHOMEM FERNANDES

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

GESTORA DO FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Estado do Tocantins

Prefeitura Municipal de Itaporã do Tocantins-TO

Palácio Municipal Daniel Bispo de Sousa

Rua Domingos Batista de Oliveira, n˚ 12/13 - Centro

Itaporã do Tocantins-TO / CEP: 77.740-000

José Rezende Silva

Prefeito Municipal
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